
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 706.258 - RS (2015/0102769-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S.A 
ADVOGADOS : ANA PAULA CAPITANI E OUTRO(S)
  MARCELO TESHEINER CAVASSANI 
  NATHÁLIA PORTO FRÓES KASTRUP 
AGRAVADO : NETO E KLAFKE LTDA  - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : PAULO RENATO RIBEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. PAGAMENTO DAS 
DESPESAS DECORRENTES DE DEPÓSITO DO VEÍCULO. RESPONSABILIDADE 
DO CREDOR FIDUCIÁRIO.
1. "O pagamento devido pelas despesas relativas à guarda e conservação de veículo 
alienado fiduciariamente em pátio privado em virtude da efetivação de liminar de busca e 
apreensão do bem, por se tratar de obrigação propter rem, é de responsabilidade do 
credor fiduciário que é quem detém a propriedade do automóvel objeto de contrato 
garantido por alienação fiduciária." (AgRg no REsp 1.016.906/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 7.11.2013, DJe 
21.11.2013).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 17 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 706.258 - RS (2015/0102769-2)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto por BANCO VOLKSWAGEN S.A, contra decisão com a qual neguei 

provimento ao agravo.

Sustenta o ora agravante, em síntese, que "A Primeira Seção desse C. 

STJ, ao proferir decisão no REsp 1.114.406/SP, julgado sob o regime do art. 543-C do 

CPC, fixou o seguinte entendimento segundo o qual as despesas relativas à remoção, 

guarda e conservação de veículo apreendido no caso de arrendamento mercantil, são 

da responsabilidade do arrendatário" (e-STJ, fl. 467).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 706.258 - RS (2015/0102769-2)
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): A decisão agravada 

não merece reforma.

Os argumentos jurídicos trazidos nas razões do regimental não se 

prestam a modificar o posicionamento anteriormente adotado, o qual deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos (e-STJ, fls. 460/462):

Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu recurso especial, 

interposto com fulcro nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 

da Constituição Federal.

Acórdão recorrido da seguinte forma ementado (e-STJ, fl. 334):

"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 

PAGAMENTO DAS DESPESAS DECORRENTES DE 

DEPÓSITO DO VEÍCULO. RESPONSABILIDADE DO CREDOR 

FIDUCIÁRIO.

O credor fiduciário detém a propriedade resolúvel do veículo 

e, com o deferimento da busca e apreensão, passa a ter 

também a posse direta do bem. Para ser restituído o veículo 

apreendido em depósito, deve o agravante pagar 

previamente todas as despesas que recaem sobre o bem, 

conforme dispõe o parágrafo 2º, do art. 262, do Código de 

Trânsito Brasileiro.

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO."

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Sustenta o recorrente violação aos artigos 535, I e II, do Código de 

Processo Civil e 66 do Decreto-Lei 911/69. Alega que houve 

negativa de prestação jurisdicional. Defende, ainda, que não é 

responsável pelo pagamento das despesas com o veículo alienado 

fiduciariamente.

Assim posta a questão, passo a decidir.
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Primeiramente, não observo nenhuma omissão no acórdão 

estadual, senão julgamento contrário aos interesses do recorrente, 

o que não autoriza, por si só, o acolhimento de embargos de 

declaração e nem sua rejeição importa em violação à sua norma de 

regência.

De outro lado, quanto ao mérito, o acórdão recorrido se alinha com 

a jurisprudência desta Corte Superior. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO. DESPESAS 

COM REMOÇÃO E ESTADIA DO BEM EM PÁTIO 

PARTICULAR. OBRIGAÇÃO PROPTER REM. ÔNUS DO 

CREDOR FIDUCIÁRIO. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO 

CONSUMATIVA. INADMISSIBILIDADE.

1. O pagamento devido pelas despesas relativas à guarda e 

conservação de veículo alienado fiduciariamente em pátio 

privado em virtude da efetivação de liminar de busca e 

apreensão do bem, por se tratar de obrigação propter rem, é 

de responsabilidade do credor fiduciário que é quem detém a 

propriedade do automóvel objeto de contrato garantido por 

alienação fiduciária. (Precedentes) 2. Os temas trazidos nas 

razões do regimental como inovações recursais não 

comportam análise, porquanto configurada a preclusão 

consumativa das matérias que foram impugnadas 

anteriormente no recurso especial, principalmente quando 

versar a respeito de tema que não foi prequestionado e sobre 

o qual não houve indicação de dispositivo de lei 

supostamente violado.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1.016.906/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 7.11.2013, 

DJe 21.11.2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DESPESAS DE DEPÓSITO DE VEÍCULO NO 

CHAMADO "PÁTIO LEGAL". LEGITIMIDADE PASSIVA DA 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA QUE FIGURA COMO 

PROPRIETÁRIA E ÚNICA POSSUIDORA DO VEÍCULO EM 

VIRTUDE DE LIMINAR CONCEDIDA EM SEDE DE BUSCA E 

APREENSÃO. REVISÃO DO ENTENDIMENTO. INCIDÊNCIA 
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SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem, amparado na análise dos elementos 

fático-probatórios dos autos, afastou a alegada ilegitimidade 

da ora agravante ao entendimento de que a responsabilidade 

pelo pagamento das diárias relativas a depósito de veículo, 

no presente caso, não pode ser imputada ao antigo devedor 

fiduciário do mesmo, por ser a instituição financeira a 

proprietária e a única possuidora do bem, em virtude de 

liminar concedida em ação de busca e apreensão ajuizada 

previamente.

2. A revisão do entendimento da Corte estadual, no caso, 

demandaria o necessário reexame de provas. Incidência da 

Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 75.968/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 14.8.2012, DJe 

21.8.2012)

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO. 

CONVERSÃO EM DEPÓSITO. LIBERAÇÃO DO VEÍCULO. 

DESPESAS COM REMOÇÃO E ESTADIA EM PÁTIO 

PARTICULAR. OBRIGAÇÃO PROPTER REM. ÔNUS DO 

CREDOR FIDUCIÁRIO.

1. As despesas decorrentes do depósito do bem alienado em 

pátio privado constituem obrigações propter rem, de maneira 

que independem da manifestação expressa ou tácita da 

vontade do devedor.

2. O credor fiduciário é o responsável final pelo pagamento 

das despesas com a estadia do automóvel junto a pátio 

privado, pois permanece na propriedade do bem alienado, ao 

passo que o devedor fiduciante detém apenas sua posse 

direta.

3. Recurso especial a que se nega provimento.

(REsp 1.045.857/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 12.4.2011, DJe 25.4.2011)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo.

Intimem-se.
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Acrescento, por fim, que o precedente citado não guarda similitude fática 

com os presentes autos, uma vez que naquele caso tratou-se de contrato de 

arrendamento mercantil, enquanto, na presente demanda, cuida-se de alienação 

fiduciária.

Em face do exposto, não havendo o que se reformar, nego provimento ao 

agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0102769-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 706.258 / RS

Números Origem:  01431504420148217000  01696781820148217000  02318482620148217000  
03070536120148217000  70059505875  70059771154  70060392859  70061144903  
70061993382

EM MESA JULGADO: 17/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Bel. ROMILDO LUIZ LANGAMER

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S.A
ADVOGADOS : ANA PAULA CAPITANI E OUTRO(S)

MARCELO TESHEINER CAVASSANI
NATHÁLIA PORTO FRÓES KASTRUP

AGRAVADO : NETO E KLAFKE LTDA  - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : PAULO RENATO RIBEIRO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO VOLKSWAGEN S.A
ADVOGADOS : ANA PAULA CAPITANI E OUTRO(S)

MARCELO TESHEINER CAVASSANI
NATHÁLIA PORTO FRÓES KASTRUP

AGRAVADO : NETO E KLAFKE LTDA  - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : PAULO RENATO RIBEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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